
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2951423 - MS (2025/0198414-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : JOSEPH RAFAAT TOUMANI 

ADVOGADOS : ANDRESSA  NAYARA  MOULIE  RODRIGUES  BASMAGE
MACHADO - MS012529
LEONARDO BASMAGE PINHEIRO MACHADO - MS011814

AGRAVADO : LUIZ EPELBAUM 
ADVOGADO : LUIZ EPELBAUM - MS006703B

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSO
CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.  DECISÃO  AGRAVADA.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RAZÕES
GENÉRICAS.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  DECISÃO
INCIDÍVEL. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.  DECISÃO  UNÂNIME.  APLICAÇÃO  AUTOMÁTICA.
INADMISSIBILIDADE.
1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da
decisão  atacada,  demonstrando  o  seu  desacerto,  de  modo  a  justificar  o
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o
agravo (art. 932, III, do Código de Processo Civil). 
2. A decisão que inadmite o recurso especial proferida pela Corte de origem
é  incindível,  devendo  ser  impugnada  completamente,  fundamento  por
fundamento. Precedente. 
3.  A  Segunda  Seção  decidiu  que  a  aplicação  da  multa  prevista  no  art.
1.021, § 4º,  do Código de Processo Civil  não é automática, visto não se
tratar de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2951423 - MS(2025/0198414-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : JOSEPH RAFAAT TOUMANI
ADVOGADOS : ANDRESSA NAYARA MOULIE RODRIGUES BASMAGE

MACHADO - MS012529
LEONARDO BASMAGE PINHEIRO MACHADO - MS011814

AGRAVADO : LUIZ EPELBAUM
ADVOGADO : LUIZ EPELBAUM - MS006703B

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO
CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO.  III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RAZÕES ART. 932,
GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. DECISÃO
INCIDÍVEL.  MULTA DO  § 4º, DO CPC. AGRAVO INTERNO ART. 1.021,
NÃO PROVIDO. DECISÃO UNÂNIME. APLICAÇÃO AUTOMÁTICA.
INADMISSIBILIDADE.
1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o
agravo (art. 932, III, do Código de Processo Civil).
2. A decisão que inadmite o recurso especial proferida pela Corte de origem
é incindível, devendo ser impugnada completamente, fundamento por
fundamento. Precedente.
3. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da multa prevista no

 § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, visto não seart. 1.021,
tratar de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
4. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JOSEPH RAFAAT TOUMA
NI contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu
do agravo em recurso especial por ausência de impugnação dos fundamentos da
decisão agravada, a saber: ausência de afronta ao  do CPC e Súmula nº 7 art. 1.022
/STJ (e-STJ fls. ).449/450

Em suas razões (e-STJ fls. ), o agravante sustenta, em síntese, que455/466
houve indicação clara dos dispositivos legais violados pelo julgado estadual, com a
respectiva fundamentação.

Afirma, ainda, ter comprovado o dissídio jurisprudencial alegado.
Requer o afastamento das Súmulas nº  e nº  bem como do7/STJ 182/STJ,

-E, V, do RISTJ, com a reconsideração da decisão agravada.art. 21
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Devidamente intimada, a parte contrária apresentou impugnação (e-STJ fls. 
), pleiteando a aplicação de multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de474/484

Processo Civil.
É o relatório.
 

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
O  III, do Código de Processo Civil impõe ao relator não conhecer do art. 932,

recurso "(...) que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão
recorrida".

No caso, conforme consignado na decisão atacada, o agravo em recurso
especial não rebateu de maneira específica os fundamentos referentes à aplicação da

.Súmula nº 7/STJ
Cumpre destacar que 

 
"(...) a alegação genérica de que o tema discutido no recurso

especial representa matéria de direito e não fático-probatória, não é apta a
impugnar, de modo específico, o fundamento da decisão atacada. Ao revés,
deve a parte agravante refutar o citado óbice mediante a exposição
articulada da tese jurídica desenvolvida no recurso especial e a
demonstração da adoção dos fatos tais quais postos nas instâncias
ordinárias" (AgInt no , relator Ministro Marco Buzzi, AREsp 2.115.174/SP
Quarta Turma, julgado em  DJe de . 24/10/2022,  27/10/2022)
 
O entendimento pacífico desta Corte Superior é no sentido de que é dever

da parte agravante atacar especificamente todos os fundamentos da decisão agravada,
demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial
interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo, não bastando para tanto a
impugnação genérica, parcial ou a reiteração das razões do recurso anterior.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELO
ESPECIAL INADMITIDO NA ORIGEM, EM PARTE, ANTE A APLICAÇÃO DE
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. IMPOSSIBILIDADE
DE O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA CONHECER DO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL NESSA PARTE. NÃO CABIMENTO DA INSURGÊNCIA,
NO PONTO , . DEMAIS QUESTÕES. AUSÊNCIA DE(CPC/2015  ART. 1.042)
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.

 III, DO . AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Contra aART. 932,  CPC/2015
decisão da Presidência do Tribunal de origem que nega seguimento ao
recurso especial ou extraordinário, ao argumento de que o acórdão recorrido
estaria em conformidade com entendimento firmado em recurso repetitivo ou
em repercussão geral, cabe apenas agravo interno, sendo inadmissível o
agravo em recurso especial (art. 1.030, § 2º, do CPC /2015). 2. Cabe à parte
recorrente, nas razões do agravo, trazer argumentos suficientes para
contestar a decisão de inadmissibilidade do recurso especial proferida pelo
Tribunal de origem. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da
decisão agravada enseja o não conhecimento do agravo, nos termos do

 III, do CPC /2015. 3. Agravo interno desprovido" art. 932, (AgInt no
, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TerceiraAREsp 2.471.649/BA

Turma, julgado em  D Je de . 29/4/2024,  2/5/2024)
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Registra-se, por oportuno, que a decisão que inadmite o recurso especial
proferida pela Corte de origem é incindível, devendo ser impugnada completamente,
fundamento por fundamento.

Confira-se:
 
"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.

 § 4º, I, DO . ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVOART. 544,  CPC/1973
CPC,  1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao ART. 932.
recorrente a eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos
do  II,  o  do . Tal premissa, contudo, deve ser art. 514, c/c  art. 505  CPC/1973
afastada quando houver expressa e específica disposição legal em sentido
contrário, tal como ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de
admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o mandamento
insculpido no  § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator 'não art. 544,
conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado
especificamente os fundamentos da decisão agravada' - o que foi reiterado
pelo novel CPC, em seu  2. A decisão que não admite o recurso art. 932.
especial tem como escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de
admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a
fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias causas
impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de
forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos
autônomos nesta decisão. 3. A decomposição do provimento judicial em
unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte
dispositiva, e não a fundamentação como um elemento autônomo em si
mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível
e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das
disposições legais e regimentais. 4. Outrossim, conquanto não seja questão
debatida nos autos, cumpre registrar que o posicionamento ora perfilhado
encontra exceção na hipótese prevista no  caput, do , art. 1.042,  CPC/2015
que veda o cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a quo que
inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do entendimento
consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando então será cabível
apenas o agravo interno na Corte de origem, nos termos do  § 2º, art. 1.030,
do CPC. 5. Embargos de divergência não providos" ,(EAREsp 746.775/PR
Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL,
julgado em  DJe . 19/9/2018,  30/11/2018)
 
No tocante à multa requerida na impugnação, a Segunda Seção decidiu que

a aplicação da penalidade prevista no  § 4º, do Código de Processo Civil não art. 1.021,
é automática, pois não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo
interno.

Sobre o tema:
 
"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
CUMULADA COM COBRANÇA. OBSCURIDADE, OMISSÃO, CONTRADIÇÃO
OU ERRO MATERIAL. INEXISTÊNCIA. REFORMA DO JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM
EFEITOS MODIFICATIVOS, APENAS PARA FINS DE ESCLARECIMENTOS
QUANTO AOS HONORÁRIOS E A MULTA.
1. Ação de obrigação de fazer cumulada com cobrança.
2. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver, na
sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro material,
consoante dispõe o  do . art. 1.022  CPC/2015
2. Não verifico na espécie os pressupostos necessários e exigidos pelo

 do  para o acolhimento dos Aclaratórios, visto queart. 1.022  CPC/2015
nenhuma omissão, obscuridade, contradição ou erro material existe, no
corpo do decisum, que justifique o oferecimento desse recurso.
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3. Contudo, para evitar novos questionamentos, acolhem-se os Embargos
Declaratórios para prestar esclarecimentos, sem, no entanto, atribuir-lhes
efeitos infringentes.
4. São inaplicáveis honorários recursais sucumbenciais na hipótese de
interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição.
5. O Agravo Interno é recurso que apenas prorroga, no mesmo grau de
jurisdição, a discussão travada no Recurso Especial, o caso concreto não
comporta a aplicação do  § 11, do . Precedentes. art. 85,  CPC/2015
6. A aplicação da multa prevista no § 4º do  do art. 1.021  CPC/2015
não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do
não provimento do agravo interno em votação unânime. A
condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada,
pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente
que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como
abusiva ou protelatória.
7. Embargos de Declaração acolhidos, sem efeito modificativo, apenas para
prestar esclarecimentos."
(EDcl no AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp 2.161.136/MG
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 26/6/2023,  28/6/2023
 
No caso concreto, não se vislumbra intenção abusiva ou protelatória na

interposição de recurso previsto pela lei, necessário, inclusive, para esgotar esta
instância, requisito indispensável à interposição de eventual recurso extraordinário.

Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes
de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.951.423 / MS
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Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSEPH RAFAAT TOUMANI 
ADVOGADOS : ANDRESSA NAYARA MOULIE RODRIGUES BASMAGE MACHADO -

MS012529
LEONARDO BASMAGE PINHEIRO MACHADO - MS011814

AGRAVADO : LUIZ EPELBAUM 
ADVOGADO : LUIZ EPELBAUM (EM CAUSA PRÓPRIA) - MS006703B

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO -
PAGAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSEPH RAFAAT TOUMANI 
ADVOGADOS : ANDRESSA NAYARA MOULIE RODRIGUES BASMAGE MACHADO -

MS012529
LEONARDO BASMAGE PINHEIRO MACHADO - MS011814

AGRAVADO : LUIZ EPELBAUM 
ADVOGADO : LUIZ EPELBAUM - MS006703B
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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